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BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O relator da Comissão de Siste­
matização, deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), disse ontem que 
procurar atingir pela violência o pre­
sidente Sarney, no instante de tran­
sição entre o autoritarismo e a demo­
cracia, "é tentar impedir que o povo 
brasileiro reencontre o caminho de­
mocrático" Cabral afirmou, também, 
que a agressão ocorrida quinta-feira, 
no Rio, foi uma tentativa de atingir e 
procurar desestabilizar a Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Bernardo Cabral esteve ontem, 
pela manhã, com o presidente José 
Sarney, no sítio de São José do Peri-
cuman, no município de Luziânia, a 
60 quilómetros de Brasília, a quem 
foi entregar uma cópia do anteproje-
to da futura Constituição, que ele 
preparou na sexta-feira. Cabral esta­
va acompanhado pelo consultor-ge-
ral da República, Saulo Ramos. An­
tes de viajar para Recife, para fazer 
uma conferência, Cabral esteve, ain­
da, com o ministro do Exército, gene­
ral Leônidas Pires Gonçalves, com 
quem conversou sobre as manifesta­
ções contra o presidente Sarney. Ele 
não revelou o teor das conversas com 
o presidente Sarney e com o ministro 
do Exército. 

Cabral disse que o presidente da 
República se mostrou muito preocu­
pado com a possiblidade de desenca­
deamento de outras agressões seme­
lhantes, e interpretou que a possível 
multiplicação de atos dessa natureza 
podem atingir um perigoso alvo, 
qual seja, o retorno do autoritarismo 
ou, pelo menos, de medidas mais du­
ras para a manutenção da autorida­

de e da segurança do presidente da 
República. 

Já o deputado Fernando Lyra 
(PMDB-PE), que viajou na compa­
nhia de Bernardo Cabral para Reci­
fe, teve uma interpretação diversa 
das agressões do Rio, na quinta-
feira: "Estão tentando transformar 
uma agressão — vil, descabida e de 
todo condenável — num atentado 
político às instituições, não sei com 
que finalidade. Irresponsabilidade 
foi levar o presidente da República à 
Praça XV, às 18 horas, pois lá é a 
'boca do lixo', o cais do porto". 

^ ^ ^ M 
MUNDANÇAS NO TEXTO 

O deputado Adolfo de Oliveira 
(PL-RJ), um dos oito relatores auxi­
liares de Bernardo Cabral, vai suge­
rir na reunião de hoje, da Comissão 
de Sistematização, que o prazo para 
apresentação de emendas, que come­
ça a correr hoje, e termina quinta-
feira, seja ampliado até 18 de agosto, 
para que todos os constituintes pos­
sam aprsentar quantas emendas en­
tenderem necessárias, para alterar o 
texto do anteprojeto de Constitui­
ção, e não apenas a redação do ante­
projeto, como está estabelecido pelo 

atoe 
Regimento Interno da Constituinte. 

Adolfo de Oliveira foi ontem, pe­
la manhã, à Comissão de Sistemati­
zação, para começar a examinar o 
anteprojeto a fim de constatar se há 
ou não mudanças dos textos origi­
nais dos pareceres das comissões 
constitucionais temáticas originais. 

Ele informou que uma falha cla­
ra que encontrou foi a retirada no 
texto do anteprojeto, de uma dispo­
sição feita pela Comissão de Organi­
zação dos Poderes e Sistema de Go­
verno, que investia as Assembleias 
Legislativas de caráter constituinte, 
para poderem alterar e adequar as 
Constituições estaduais ao texto 
maior da futura Constituição. Se­
gundo Adolfo de Oliveira, no texto 
do anteprojeto, caiu essa faculdade, 
ficando apenas a determinação de 
que as Assembleias terão seis meses, 
a partir da promulgação da futura 
Constituição, para adaptar as Cons­
tituições estaduais,'mas não fala do 
poder constituinte dessas Assem­
bleias. 

Também conforme Adolfo de 
Oliveira, foi alterada a conceituação 
de empresa nacional. O texto consa­
grado pela Comissão de Sistematiza­
ção, no anteprojeto, no seu entender, 
não é o mesmo adotado pela Comis­
são de Ordem Económica. O deputa­
do chamou a atenção para o fato de 
que nessa primeira fase dos traba­
lhos ainda não é permitido ao rela-
tor-geral fazer alterações sobre o tex­
to aprovado anteriormente nas co­
missões temáticas. Na primeira fase, 
lembrou ele, "o trabalho do relator é 
única e exclusivamente o de compa­
tibilizar os diversos textos recebidos 
das comissões temáticas". 
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\^*-~~ Comissão Social sai ganhando 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Tudo o que incidir sobre a folha 
de salários e sobre o f aturamento das 
empresas será integralmente repas­
sado para a composição financeira 
do Fundo Nacional de Seguridade 
Social. Foi difícil chegar a essa deci­
são, mas, finalmente, pouco antes da 
entrega oficial do relatório da Comis­
são de Sistematização ao presidente 
da Constituinte, Ulysses Guimarães, 
o relator da Comissão da Ordem So-
c i a l , s e n a d o r Almir Gabr i e l 
(PMDB/PA), saiu vitorioso. Depois 
de muitas explicações, ele conseguiu 
convencer os relatores das comissões 
da Ordem Económica e Tributária — 
como também o relator-geral da Sis­
tematização, deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB/AM) e seus auxiliares — 
da importância política e abrangên­
cia social desse fundo. Foi assim 
aprovado, nesta fase dos trabalhos 
da Constituinte, que "a folha de salá­
rios será base exclusiva para a segu­
ridade social, nada mais podendo in­
cidir sobre ela". 

Até o último momento, ainda he­
sitante, Bernardo Cabral acabou ce­
dendo às argumentações de Almir 
Gabriel em favor do Fundo Nacional 
de Seguridade Social com relação 
também ao salário-educação, custea­
do até agora com 2,5% recolhidos so­
bre a folha de salários. Como inci­
dem sobre a folha, esses recursos Ife 

também pertencerão integralmente 
ao Fundo Social. O mesmo acontece­
rá com a arrecadação dos emprega­
dos para o Sesi, Sesc, Senai e Senac, 
que também será repassada ao Fun­
do Social. Neste caso, quem vai ao 
caixa é o empregador, que em com­
pensação repassa esses custos no 
preço final dos produtos que vende 
no mercado. Almir Gabriel propõe 
que a manutenção das atividades de 
profissionalização dessas entidades 
seja custeada mediante desconto so­
bre o lucro das empresas, não sobre o 
faturamento ou folha de salários, co­
mo querem alguns. Quanto ao salá­
rio-educação, o relator da Ordem So­
cial continua defendendo sua exis­
tência, mas propõe que os recursos 
obtidos através do desconto na folha 
sejam substituídos por outras for­
mas de custeio. 

Outra questão complicada para 
Almir Gabriel foi tentar convencer o 
relator da Comissão Tributária, de­
putado José Serra, de que "a contri­
buição incidente sobre a renda da 
atividade agrícola" — que também 
comporá o Fundo Nacional de Segu­
ridade Social — não é bitributação. 
Serra ainda acha que isso é taxação 
sobre o Imposto de Renda, mas Ga­
briel, assessorado por tributaristas, 
manteve sua argumentação e, tam­
bém neste caso, saiu vitorioso. Ele 
conseguiu provar que esta taxação 
adicional será sobre o lucro das em­
presas, portanto, não pode ser vista 
como bitributação. E seu texto foi 

mantido na íntegra no relatório de 
Cabral. 

O Fundo Nacional de Segurida­
de Social — menina dos olhos do se­
nador — destina-se a financiar a ex­
pansão estadual da rede básica de 
serviços de saúde, programas de as­
sistência social, microssistemas de 
saneamento (água e esgoto), constru­
ção de habitações populares, seguro-
desemprego e também um outro fun­
do (o do património individual do 
trabalhador), que substi tuirá o 
FGTS e visa assegurar-lhe, quando 
desempregado, recursos para mon­
tar até um negócio próprio para sua 
sobrevivência. E será deste fundo 
único que sairão, no mínimo, 30% da 
receita global para o setor de saúde, 
que pelo atual texto constitucional 
ficará subordinado à seguridade so­
cial. Este aspecto não está agradan­
do aos sanitaristas nem aos consti­
tuintes ligadc i mais diretamente a 
esta área. 

Almir GatS iel revelou ainda que, 
sobre a foLif cie salários, incide mais 
de uma dúzia de tipos diferentes de 
recolhimento;? x: • v úsórios para fi­
nanciar progrum s ^ue, muitas ve­
zes, nada têm que »ur com benefícios 
sociais aos t r abah . íores, como: 
Programa de Integrai, •> Nacional 
(PIN), reforma agrária e construção 
de escolas. Como distrib. ir os tribu­
tos entre a ordem econôrnca e a so­
cial foi o que mais temp i «onsumiu 
dos relatores auxiliaras a Cabral. 

Fim do baile? 
GERALDO FORBES 

A orquestra tocou uma valsa do­
lente...e, enquanto isto, consuma-
ram-se o confisco dos salários e o 
confisco dos rendimentos da pou­
pança. A coisa ficou tão óbvia que 
até mesmo os economistas consegui­
ram perceber o fato. 

E claro que ninguém pode sair 
por aí dando pulos de alegria por­
que foi tungado, mas acontece que, 
simplesmente, não havia qualquer 
outro jeito de se tentar sair deste 
buraco. 

Nele entramos com a festa da 
fraude eleitoral do ano passado e 
nele nos enterramos com a orgia da 
compra de apoios para a extensão 
do mandato. Tudo culpa e dolo do 
Sarney. Mas, feito o rombo, tinha de 
ser um dia tapado, ou nos engolia a 
todos. E, para tapá-lo, só lançando 
novos impostos. Não havendo tempo 
ou forma para isso, lançou-se o con­
fisco. 

Esta é a verdade e é uma pena 
que o governo insista em mentir, co­
mo se fôssemos sempre imbecis tute­
lados por uns génios. Talvez tivesse 
até mais apoio, se fosse menos falso. 
Os brasileiros são capazes de enten­
der a gravidade da situação e a ne­
cessidade de saná-la. 

Isto dito, falta só dizer que a ver­
dadeira questão, agora, é saber se o 
buraco vai ser efetivamente fecha­
do, com este nosso sacrifício, ou se 
as toupeiras do Sarney vão conti­
nuar a cavá-lo, com os festivais do 
déficit público. 

O presidente-usurpador, até 
agora, só anunciou cortes nas suas 
intenções de gastos, e não nos gastos 
propriamente ditos. O ministro do 
Planejamento reforçou, esta sema­
na, tal declaração de boas inten­
ções, mas ocorre que uma manifesta­
ção do Aníbal Teixeira tem, para 
qualquer pessoa de juízo, tanto va­
lor quanto um discurso do simpático 
Bozó. 

Faltam atos e sobram descon­
fianças. Desde a nova jura, já se viu 
um empréstimo de US$ 150 milhões 
para o Rio Grande do Sul e o anún­
cio de um pacote de US$ 2 bilhões 
para outros estados. Ainda não se 
viu, porém, nenhuma demissão e ne­
nhum gesto que pudessem corrobo­
rar as sobreditas intenções. Por isto, 
as pedras. 

E por que não fechar a Valec se 
não há mais Norte-Sul? Por que não 
liquidar os bancos estaduais, sob in­
tervenção, para evitar que, uma vez 
limpos, voltem a ser sujos outra vez? 
Por que não mandar o Pedro Simon 
vender uma usina hidroelétrica pa­
ra fazer caixa? 

O problema é sempre o mesmo. 
Faltam 
Já, já, vão voltar com a eterna babo­
seira de regularem o uso de carros 

chapas-brancas e ficar por aí mes­
mo. E, como a ideia fixa do doutor 
Sarney é o cargo a qualquer preço, é 
questão de dias para recomeçar a 
.gastança em busca de sustança. Po­
dem apostar. 

Está bem que o Brasil é um clube 
e que todos os sócios têm de pagar, 
queiram ou não, as besteiras de sua 
diretoria. Até aí, tudo bem. Segue-se, 
entretanto, a pergunta: Será que al­
guma associação manteria tal dire­
toria, comprovadas a perdularice e 
a incompetência? 

Ora, não sabemos nem se algum 
clube da vida real aceitaria um Sar­
ney na sua presidência. Os melhores 
talvez nem o quisessem de sócio. Co­
mo diria o imortal Marx (Groucho): 
"Não posso ser sócio de um clube 
que me aceite como sócio". Então, o 
que não dâ para atinar é por que o 
grande clube Brasil deva continuar 
a sofrer esta presidência, ainda em 
vias de ser piorada, pela sagração 
de um diabólico consulado, com 
Ulysses na outra cadeira. 

O baile começada virar arrasta-
pé de quadrilha. É tempo de São 
João. Vem bomba por aí. 

Falando de quadrilha, uma rá­
pida meditação sobre o escândalo 
do Banespa. Aparentemente, seu 
custo equivale a US$70 milhões, ou 
seja, 35.000 casas populares ou, ain­
da, 100 milhões de quilos de arroz. 
Tudo a ser pago com a participação 
do povo, sem teto e sem comida. Que 
também vai pagar os 10 mil quilos 
de feijão que o senhor Ceccato gas­
tou esta semana, comprando as pri­
meiras páginas dos jornais. 

É blitztheft. Nunca tão poucos 
roubaram tanto, em tão pouco tem­
po. Um recorde de assustar o pró­
prio senhor Marin. 

E é nisto, prezado e enraivecido 
leitor, que vai o seu suado tutuzinho. 
Buracos e roubos. A festa ainda não 
acabou. 

EMENDA 1 
No capítulo gastos inúteis, um 

dos mais escandalosos, doídos e des-
moralizantes são aqueles Jeitos com 
os chamados marajás. É o desem­
bargador de Alagoas ganhando 
mais que o presidente da IBM, o es­
criturário da Câmara de Suzano re­
cebendo 20 vezes mais que o torneiro 
mecânico da Ford, é o major da PM 
vencendo mais que 40 professores ou 
dois diretores de multinacional. E 
tudo com dinheiro furtado dos salá­
rios e roubado das cadernetas de 
poupança. 

É difícil e complicado, juridica­
mente, acabar com essa lepra. É o 
tal "direito adquirido", mazela de 
povos incivilizados. O único jeito é 
fazê-lo agora, já que a Constituinte 
pode tudo. Inclusive matar os detes­
táveis marajás. 

Seu fim está ao nosso alcance, se 
pressionarmos muito e muito esta 
Constituinte de surdos e burros. 

Abaixo, uma proposta de emenda. 
Faltam 29.999 assinaturas. A próxi­
ma pode ser a sua: 

"Art x: Nenhum servidor públi­
co, civil ou militar, ativo ou inativo, 
federal, estadual ou municipal, da 
administração direta ou inãireta, 
perceberá, em qualquer um mês, 
computados os salários, as gratifi­
cações, os abonos, as vantagens e os 
benefícios de qualquer natureza, in­
clusive de moradia e de condução, 
vencimentos globais que excedam o 
salário percebido, naquele mesmo 
mês, por um ministro do Supremo 
Tribunal Federal. 

§ 1 — A este salârlo-referência, 
para efeitos do disposto no caput e 
cálculo, não serão acrescidas quais­
quer vantagens porventura percebi­
das pelo seu beneficiário e este será 
o Vencimento Máximo do Servidor. 

§ 2 — O Vencimento Máximo do 
Servidor será publicado, a cada 
mês, no Diário Oficial da União." 

EMENDA 2 
A coluna agradece as manifesta­

ções de apoio a seu projeto de emen­
da, visando a representação efetiva­
mente proporcional do eleitorado 
na Câmara Federal. 

Ficou faltando o texto. Ei-lo: 
"Art x: A Câmara dos Deputa­

dos é composta por 500 deputados 
eleitos pelo voto direto, secreto, dis­
trital e proporcional. 

§ l — Os distritos serão delimita­
dos pela Justiça Eleitoral e não ul­
trapassarão as fronteiras de cada 
estado, território ou do Distrito Fe­
deral. 

§2 — Qualquer uma dessas uni 
daães da Federação terá pelo menos 
um distrito eleitoral. • 

§ 3 — Nenhum distrito eleitoral 
contará com mais de 22 centésimos 
de 1%, ou menos de 18 centésimos de 
1% do eleitorado nacional, respeita­
do apenas o disposto no §2." 

Aos que acusam a emenda de 
"paulistada", é bom lembrar que, a 
prevalecer o atual projeto, os maio­
res prejudicados, em relação à atual 
posição, serão os estados médio-
granães como Minas, Paraná etc 
que perderão cadeiras. São Paulo 
ficará na mesma porcaria. 

Aos paulistas que, por medo de 
ferir susceptibilidades, envergo-
nham-se de pleitear o seu direito, de 
um voto igual ao do botocudo rorai-
mense, ãiz-se apenas que são tolos, 
atacados da covardia maligna e en­
démica que corrói a noção de cida­
dania neste país. Que não merecem 
o seu voto. E que é por atitudes as­
sim que o Brasil não vai para a 
frente. 

A coluna, por seu lado, está 
pronta a emprestar sua colaboração 
a qualquer iniciativa de emenda que 
vise a matar os marajás e vivificar o 
voto. Pede, inclusive, sugestões e 
correções aos textos aqui propostos. 
Pede, também, mais apoio. , 

Moreira: "Não aguento mais essa história de golpe" 

A anistia intensifica 
participação militar 

ZENAIDE AZEREDO 

As Forças Armadas consideram, 
em tese, que não devem interferir na 
condução da política nacional, pois, 
dentro da democracia que se preten­
de estabelecer no País, tais assuntos 
são, necessariamente, da competên­
cia das lideranças políticas e do go­
verno civil. Mas a anistia "ampla, to­
tal e irrestrita" aos militares, manti­
da no anteprojeto da futura Consti­
tuição pelo relator Bernardo Cabral 
está sendo usada como argumento 
dos ministros militares para a parti­
cipação mais ativa no processo polí­
tico. 

Os ministro da Aeronáutica, bri­
gadeiro Moreira Lima, e da Marinha, 
almirante Henrique Sabóia, discor­
dam da tese da volta dos militares à 
política. Até porque, confessa o mi­
nistro Moreira Lima, ninguém dentro 
das Forças Armadas tem interesse 
em reinvestir naquilo que para os mi­
litares implicou mais desgaste do 
que propriamente vitória política. 
"Não aguento mais essa história de 
golpe", desabafou o brigadeiro. Já o 
ministro da Marinha, habitualmente 
pouco afeito a manifestações políti­
cas, foi mais incisivo nessa questão: 
"Mantenho a mesma posição de há 
dois anos e meio. Não considero que 
esteja patrocinando uma volta dos 
militares à política. O que faço é de­
fender uma questão que nos diz res­
peito — a manifestação contrária a 
essa anistia —-, por considerá-la pre­
judicial aos pontos basilares de nos­
sa instituição: a hierarquia e a disci­
plina". 

MISSÃO CONSTITUCIONAL 
A tese predominante nos meios 

militares é a de que a participação 
das Forças Armadas na política, só 
se justifica como forma de preenchi­
mento do espaço vazio deixado pelo 
poder civil. Ontem, mesmo diante do 
quadro delicado com as manifesta­
ções do Rio, contrárias ao presidente 
José Sarney, o ministro da Aeronáu­
tica justificou a presença dos milita­
res no processo da seguinte forma: 
"Não há vácuo político. O que as For­
ças Armadas estão fazendo é cum­
prir sua destinação constitucional, 
uma vez que são responsáveis pela 
garantia das instituições e o presi­
dente da República representa uma 
dessas instituições que devemos de­
fender". 

Os ministros militares conside­
ram que as instituições políticas do 
País ainda são fracas e os partidos 
políticos também. Os ministros, no­
tadamente o brigadeiro Moreira Li­
ma, acham que os políticos não se 
devem deixar impressionar quando 
os militares opinam politicamente 

sobre qualquer assunto, mesmo que 
seja sobre temas analisados na Cons­
tituinte. 

O ministro da Aeronáutica não 
entra no mérito se o Congresso Na­
cional é ruim ou bom: "É o retrato de 
nossa sociedade e é suficientemente 
independente para não se deixar afe-
tar por posições que não sejam perti­
nentes a eles". 

FORÇA DA ARGUMENTAÇÃO 

Este é o resultado da concessão 
de anistia ampla, geral e irrestrita 
aos militares punidos em 1964. A de­
cisão dos constituintes teve o efeito 
de uma explosão sobre o Exército, 
Marinha e Aeronáutica, que estão 
habituados a não ser contrariados 
em assuntos que lhes são caros. A 
crença e apoio dos militares no poder 
civil, na verdade, tem seus limites. 
Os próprios ministros deixaram essa 
tendência bem evidente numa de 
suas últimas ordens do dia. No docu­
mento, disseram esperar que a força 
de seus argumentos se faça valer, pa­
ra que não seja preciso usar a "argu­
mentação da força". 

No final da semana, os ministros 
militares voltaram a empregar essa 
figura de retórica e o brigadeiro Mo­
reira Lima apressou-se em desfazer a 
má impressão inicialmente deixada. 
Ele disse que a argumentação da for­
ça — canhões e aviões — não precisa­
ria ser utilizada, bastando, na defesa 
de seus interesses na Constituinte, a 
força da argumentação. Os ministros 
afirmam que, na forma como está 
prevista, a proposta constitucional 
permitirá a volta de ladrões e de 
maus elementos punidos por atos 
disciplinares. Será o caos implanta­
do, segundo eles, dentro das Forças 
Armadas. 

Essa "força de argumentação", 
por vezes, atinge os limites do alar-
mismo, pois já há assessores milita­
res que, em conversas com parla­
mentares, acenam com a hipótese de 
surgimento de uma crise militar, ca­
so o plenário da Constituinte venha a 
aprovar o texto da nova Carta com a 
anistia proposta. 

No centro dessa crise política 
surge a questão do atentado contra o 
presidente Sarney, no Rio. Os milita­
res sairão do episódio prestigiados. 
Foi a eles que o presidente recorreu, 
em primeiro lugar, pedindo apoio — 
e todos se solidarizaram com Sarney. 
Mesmo que os ministros militares 
continuem tentando acreditar no 
bom encaminhamento da questão, 
nesse contexto, pode ficar mais pro­
fundo o fosso que separa o Executivo 
do Legislativo. Para o brigadeiro Mo­
reira Lima, "essas divergências são 
normais. Afinal, estamos dentro de 
um aprendizado de democracia". 
Brasília/Agência Estado 

AnuracLa náo 
aceita Sarney 

fortalecido 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O vice-líder do PDS na Consti­
tuinte, deputado Bonifácio de An-
drada (MG), um dos principais defen­
sores do parlamentarismo, anunciou 
que vai passar a defender o presiden­
cialismo se confirmada a informação 
de que a liderança do governo, com o 
apoio do Centro Democrático do 
PMDB, tentará preservar para o pre­
sidente Sarney as funções de chefe 
de governo e chefe de Estado. 

Para o líder governista Carlos 
SanfAnna e para o principal coorde­
nador dos liberais do PMDB, Expedi­
to Machado, a Constituinte não pode 
"cassar" poderes do presidente Sar­
ney, atribuindo ao primeiro-ministro 
as funções de chefe de governo. A 
previsão é a de que, nas disposições 
transitórias da futura Constituição, 
seria estabelecida a adoção do parla­
mentarismo somente com a eleição 
do sucessor de Sarney. 

Expedito Machado é autor da 
emenda, rejeitada nas comissões te­
máticas, que preserva a função de 
chefe de governo do presidente. O 
primeiro-ministro, conforme suges­
tão do consultor-geral da República, 
Saulo Ramos, seria um ministro 
coordenador dos demais membros 
do gabinete. O que, para o parlamen­
tarista Bonifácio de Andfàda, conti­
nua sendo uma forma de presiden­
cialismo. 

Os presidentes do PMDB e do 
PFL, Ulysses Guimarães e Marco 
Maciel, tradicionais presidencialis­
tas, pretendem lutar pela rejeição do 
parlamentarismo e por nórrhas de 
fortalecimento do Legislativo; Já no 
anteprojeto apresentado pelo relator 
Bernardo Cabral, da Comissão de 
Sistematização, o presidente é ape­
nas chefe de Estado e o primeiro-
ministro é escolhido pelo Congresso. 

Frente à divisão interna do 
PMDB na opção pelo sistema de go­
verno e duração do mandato presi­
dencial, Ulysses Guimarães quer evií 
tar decisões na convenção extraordi»* 
nária marcada para 18 e 19 de julho; 
Ele alega que essas questões não são 
programáticas. 


